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Resumen
ceitual). O pensamento teórico tem 
como característica principal o fato 
de possibilitar a conscienciação sobre 
como ocorre a transição de um obje-
to a outro, ou de um conceito a outro, 
por meio da atividade produtiva. Isso 
é o que mantém o pensamento inter-
relacionado com a realidade. 

Palavras-chave: Conhecimento cien-
tífico. Pensamento empírico. Pensa-
mento teórico. Pós-modernidade.

Pedagogia e conhecimento 
científico: embates pós-modernos

Algacir José Rigon*

No ideário pós-moderno pode-se 
observar a conservação da historicida-
de do conhecimento, contudo negam-
se a possibilidade do conhecimento 
científico (objetividade da realidade 
material), a capacidade de se chegar 
a explicações em níveis mais eleva-
dos de veracidade e, também, a tese 
da contradição. Tendo isso em mente, 
explicitaremos, em linhas gerais, a 
necessidade do conhecimento científi-
co e do pensamento teórico para que 
a pedagogia não seja vítima do boom 
pós-moderno e do “recuo da teoria”. 
Em seqüência, o texto tem caráter pro-
positivo, isto é, procura-se diferenciar 
entre pensamento empírico, que atua 
na base das representações gerais 
(sensação e percepção), e pensamento 
teórico, que é alcançado tardiamen-
te, ou seja, apenas quando se atingiu 
determinada maturidade científica. 
No plano ontogenético, esse desenvol-
vimento é dependente da qualidade 
do pensamento, isto é, condicionado 
pelo desenvolvimento do pensamen-
to conceitual, ou seja, como reflexo 
da realidade em forma de abstrações  
e/ou generalizações (pensamento con-
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Não é apenas que não sabemos como 
agir contra o capitalismo; estamos 
esquecendo como pensar contra ele 
(WOOD).

[...] o homem reflete a realidade não 
apenas tal qual ela existe imediata-
mente, mas também como ela pode e 
deve ser para as necessidades sociais 
dele. Voltado desde o início para a 
satisfação de necessidades práticas 
do homem, o conhecimento cria não 
raro imagens dos objetos que não 
foram observados na natureza, mas 
devem e podem ser realizáveis na 
prática. A pesquisa autenticamente 
científica está imediatamente volta-
da para a procura de formas e idéias 
segundo as quais o mundo deve ser 
mudado (KOPNIN).

A pós-modernidade e o 
conhecimento científico

A morte da modernidade foi decre-
tada em vários momentos e por desig-
nações diferentes, das quais algumas 
são: A decadência do Ocidente, livro 
de O. Spengler; “o fim da ideologia” ou 
“o fim do que se denomina Era Moder-
na”, proclamado por C. Wright Mills; 
rejeição ao “conhecimento totalizante” 
ou ao “sistema totalizante”; “fim do 
trabalho” e/ou “fim da sociedade do 
trabalho”. Dos muitos autores desta-
ca-se André Gorz e, dentre outras, a 
suposta “morte do sujeito”, crítica de 
Jameson.

Para delinear o “novo período his-
tórico”, que nada mais é do que uma 
nova forma do capitalismo, usa-se o 
termo “pós-moderno”, que, embora te-
nha sido cunhado antes das décadas 
de 1950 e 1960 na América hispânica, 

precisamente por Frederico de Onís, 
como um ponto de fuga da moderni-
dade para a expressão do feminismo, 
somente nas décadas de 1970 e 1980 
viria a se concretizar não somente 
como um termo, mas também como 
uma concepção de mundo. A expressão 
dessa concepção, aos poucos, ganhou 
espaço nas artes, na arquitetura, nos 
estudos culturais e na filosofia, cujos 
expoentes principais foram Jean-
François Lyotard (em 1979 publicou 
A condição pós-moderna), Jean Bau-
drillard, Jacques Derrida e outros.

Fredric Jamenson também é um 
expoente do ideário “pós-moderno”, 
mas se destaca por assumir uma pos-
tura crítica em relação aos demais. De 
modo geral, “pós-modernidade é uma 
linha de pensamento que questiona 
as noções clássicas de verdade, razão, 
identidade e objetividade, a idéia de 
progresso ou emancipação universal, 
os sistemas únicos, as grandes narra-
tivas ou os fundamentos definitivos de 
explicação” (EAGLETON, 1998, p. 7). 

Entretanto, uma das questões 
que ficam claras na pós-modernidade 
é a tendência a tornar a “verdade” 
científica como algo particular, como 
verdade apenas em e de determinadas 
comunidades específicas – são exem-
plo disso jargões como “conhecimento 
situado”, ciência “islâmica”, ciência 
“cristã”, etc. De outra forma, “o fio 
principal que perpassa todos esses 
princípios pós-modernos é a ênfase na 
natureza fragmentada do mundo e do 
conhecimento humano” (WOOD, 1999, 
p. 13). Ora, o pressuposto de conheci-
mento científico, nesse arcabouço teó-
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rico, parece que deveria ser algo que 
não pudesse mais incorrer em novas 
indagações sobre a realidade conheci-
da, ou então, simplesmente o fato de 
que não é possível o conhecimento da 
“coisa em si”, a não-possibilidade do 
conhecimento da essência dos objetos, 
em última instância, a negação da ex-
plicação causal pelo viés da negação 
da categoria de totalidade e da univer-
salidade da cultura.

De Lyotard e de Foucault nos 
vêm a idéia de um relativismo vulgar 
que se torna uma das características 
da pós-modernidade, uma vez que se 
associa a razão ao poder, e este, ao ca-
pital. Nesse entrelaçamento confuso, 
negar o capital (e o capitalismo) passa 
a ser sinônimo de negar a razão e, com 
isso, todas as possibilidades de eman-
cipação do sujeito pelo viés da razão; 
significa, ainda, pensar que cultura 
e política são a mesma coisa. A cul-
tura, assim entendida, diluiu-se nas 
questões políticas e dela (cultura) não 
se tem mais estoques. A única possi-
bilidade de cultura seria, neste caso, 
expandir o capitalismo.1

Porém, o problema principal 
para a pós-modernidade nem é tanto 
o fato de que a cultura esteve sempre 
atrelada a uma elite ou à burguesia, 
mas a idéia de que haja uma cultura 
universal. Com essa tese em mente, 
os intelectuais pós-modernos passam 
a se apoiar num relativismo cultural, 
tachando quem tem por base a trans-
missão do conhecimento científico na 
escola de, no mínimo, “conservador”. 

Atribuo parte desse ideário tam-
bém a uma transposição equivocada 

de uma das teses da física quântica 
(sempre tida no correr da história 
como uma ciência exata e detentora 
de “verdades”), da qual se sabe que os 
processos subatômicos são indetermi-
nados. A primeira idéia pode ser acei-
ta, inclusive, por um marxista mais 
ortodoxo: é a idéia do indeterminismo, 
haja vista que o próprio Marx se apóia 
na tese heraclitiana do constante de-
vir. Marx, ao falar do caráter místico 
e do fetiche do capital, diz que tudo 
se torna efêmero e descartável: “Tudo 
o que é sólido se desmancha no ar; 
tudo o que era sagrado é profano, e os 
homens são obrigados a encarar com 
olhos desiludidos seu lugar no mundo 
e suas relações recíprocas” (MARX, 
2001, p. 29). Ainda tratando da dialé-
tica marxista, é possível perceber que 
uma das características é exatamen-
te o espírito crítico e autocrítico, ou, 
recordando aquilo que Marx disse à 
sua filha, uns dos “lemas” da concep-
ção dialética poderia ser “duvidar de 
tudo”.

Ora, compreender o indeterminis-
mo nesses termos é muito diferente de 
negar a possibilidade do conhecimen-
to científico e de uma explicação cau-
sal. Essa questão da causalidade e do 
determinismo é confusa no meio cien-
tífico e filosófico. Contudo, é possível 
afirmar que a tese de mecânica quân-
tica não destrói o princípio clássico da 
causalidade, fundamento não somente 
da física newtoniana, mas também da 
filosofia. O princípio da indetermina-
ção de W. Heisenberg e outros (Max 
Born, Niels Bohr) sugere que, grosso 
modo, não é possível fazer nenhuma 
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afirmação factual – por exemplo, de-
terminar simultaneamente a posição 
e a velocidade de uma partícula – so-
bre um objeto real sem interagir com 
ele, sem “entrar em contato”, isto é, 
apenas o modo de “olhar o objeto” o 
afeta, impossibilitando, assim, mantê-
lo estritamente isolado para a análise. 
Tal situação gera, no mínimo, uma im-
precisão para o conhecimento.

Contudo, se o objeto for compre-
endido em sua totalidade, consideran-
do suas mediações e relações comple-
xas, é possível estabelecer, no caso da 
partícula, uma função temporal – uma 
vez conhecida a função potencial ou o 
campo de forças ao qual a partícula 
está submetida, é possível determi-
nar o “estado quântido” – e, no caso 
do objeto, a unidade funcional ao qual 
está submetido – função entendida 
na acepção de Luria (1983, p. 13), 
que diz, em analogia com as funções 
biológicas como a respiração, que não 
se pode atribuir a um único órgão a 
execução do objetivo final. Assim, a 
mecânica quântica destrói o determi-
nismo clássico no mundo subatômico, 
porém não afeta, de nenhum modo, o 
princípio da causalidade. De modo po-
sitivo, pelo princípio da causalidade é 
possível compreender o objeto mesmo 
na presença de mecanismos variáveis 
(diversos).2

Como segundo argumento favorá-
vel ao conhecimento científico (objeti-
vo) e, implicitamente, a uma cultura 
universal apresentam-se as teses do 
marxismo-lenismo, segundo as quais

o conhecimento é o processo pelo qual o 
pensamento se aproxima infinita e eter-
namente do objeto. O reflexo da Natureza 
no pensamento humano deve ser com-
preendido não de maneira “morta”, não 
“abstratamente”, não sem movimento, 
não sem contradição, mas sim no processo 
eterno do movimento, do nascimento das 
contradições e suas resoluções (LÊNIN, 
1975, p. 123).

Para os pós-modernos, numa con-
fusão entre forma de conhecimento e 
objeto, é claro o relativismo epistêmi-
co, ou seja, “é como se dissessem não 
apenas que, por exemplo, a ciência da 
física é um constructo histórico, que 
variou no tempo e em contextos so-
ciais diferentes, mas que as próprias 
leis da natureza são ‘socialmente cons-
truídas’ e historicamente variáveis” 
(WOOD, 1999, p. 12). Inclusive, como 
aponta Eagleton (1999, p. 31), os pós-
modernistas, ao negarem essa possibi-
lidade de conhecer o mundo (“análise 
causal”), descobrem-se fazendo isso, e 
esse idealismo contamina até os seg-
mentos da esquerda intelectual.

As teorias do construtivismo so-
cial, na melhor da hipóteses, negam 
a verdade objetiva, justificando, mais 
uma vez, que isso é apenas uma faceta 
dos valores e interesses do “Ocidente”. 
Por tal motivo, é preciso enfatizar com 
Nanda (1999, p. 87) as palavras de A. 
Salam:

Só há uma ciência universal, seus proble-
mas e modalidades são internacionais e 
não há tal coisa como uma ciência islâmi-
ca, da mesma maneira que não há uma 
ciência indiana, uma ciência judaica, uma 
ciência confucionista, nem uma ciência 
cristã – nem, na verdade, uma ciência 
“ocidental”.
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Dentre outros textos, no Método 
de economia política fica evidente para 
Marx a possibilidade do conhecimento 
objetivo do mundo material. Contudo, 
é necessário entender essa assertiva 
no ínterim da ciência enquanto uma 
atividade social e socialmente media-
da. O enunciado seguinte constitui 
a síntese de todo o método proposto, 
como concepção materialista e dialéti-
ca da realidade. O processo do conhe-
cimento, na economia, realiza-se em 
duas fases. A primeira fase começa 
com a população

e vai deste “concreto” como representa-
ção a abstratos cada vez mais tênues, até 
chegar às determinações mais simples. 
Daí seria necessário retomar a viagem em 
sentido inverso [que é a segunda fase], até 
[...] chega[r] novamente à população, mas 
desta vez não como uma representação 
caótica de um todo, mas como uma rica 
totalidade de muitas determinações e re-
lações (MARX, 1974, p. 122).

Em seguida acrescenta:
O último [isto é, a viagem das abstrações 
ao concreto] é claramente o método cien-
tificamente correto. O concreto é concreto 
porque é a síntese de muitas determina-
ções, portanto unidade do diverso. Por 
isso ele aparece no pensamento como 
processo de síntese, como resultado, não 
como ponto de partida, embora constitua 
o ponto de partida real e por isso também 
o ponto de partida da intuição e da repre-
sentação (MARX, 1974, p. 136).

O abstrato, entendido assim, não 
é um produto do pensamento, mas 
uma imagem-pensamento da prática 
real, ou do objeto real, da forma como 
isso é refletido no pensamento. Porém, 
o abstrato ainda não é o conhecimen-

to, é apenas uma parte do processo. O 
conhecimento vai consistir no retorno 
desse abstrato, no confronto dessa 
imagem-pensamento ao concreto, que, 
por seu turno, não será mais o concre-
to da prática real do início do proces-
so, mas um concreto de uma prática 
social. Isso significa, sem dúvida, que 
o conceito originado desse processo, 
além de assegurar ou abrir novas fa-
cetas do objeto, também avançou na 
essência do seu conteúdo, revelando, 
assim, por correspondência, o que há 
de essencial e geral no objeto. No ca-
minho do conhecimento objetivo esse 
elo a mais de uma nova “transição a 
prática”, agora prática social, é o que 
caracteriza não somente o processo 
dialético, mas o conhecimento cientí-
fico. 

Para penetrar na essência do 
objeto, no trabalho de produção do co-
nhecimento científico, uma importan-
te questão é a da diferenciação entre 
pensamento empírico e pensamento 
teórico, pois “toda representação, de-
vidamente dissociada e expressada 
no discurso, pode revestir a forma de 
conceito” (DAVIDOV, 1982, p. 118). 
Portanto, se a representação não for 
confrontada com a prática e, tampou-
co, for fruto de um pensamento teórico, 
cai-se na armadilha do empirismo do 
conceito, o que o torna um pseudocon-
ceito. Esse parece ser o problema dos 
pós-modernos ao não avançarem para 
um nível a mais na compreensão e não 
perceberem a unidade conceitual, ou 
seja, a universalidade.

É no intento propositivo de mos-
trar os aspectos essenciais do pensa-
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mento teórico para o conhecimento 
científico e suas implicações para as 
áreas da pedagogia e da didática que 
se apresentam os demais subitens.

Pressupostos para 
compreender o 

pensamento
O pensamento, de modo especial 

pelo viés psicológico, pode ser definido 
como um determinado modo de funcio-
namento e estruturação do reflexo da 
realidade – realidade esta que medeia 
a vida dos indivíduos. Cabe, portanto, 
inicialmente, apontar o pensamento 
como uma das formas de conhecimen-
to, ou seja, o processo cognoscitivo da 
realidade envolve diferentes formas e 
níveis de reflexo da realidade, apare-
cendo na matéria altamente organi-
zada e nos humanos, primeiramente, 
como sensação e percepção.

 A sensação é uma das formas 
básicas da sensibilidade humana; de 
outra forma, é um dos modos mais ele-
mentares de reflexo da realidade. Por 
isso, a sensação pode ser conceituada 
como processos por meio dos quais o 
homem reflete indícios soltos tanto do 
meio externo (mundo exterior) quanto 
do meio interno (organismo). Contu-
do, os homens vivem num mundo com 
imagens íntegras; portanto, deve ha-
ver algum mecanismo que leva a que 
essas sensações soltas sejam, em al-
guma medida, sintetizadas, pois, caso 
contrário, o mundo seria um mundo 
extremamente fragmentado – imagi-
nem-se sons independentes, árvores 

ou carros na rua como coisas, objetos 
ou formas independentes, etc. Queira 
ou não, está-se sempre diante de uma 
imagem global, ou seja, por exemplo, 
na percepção de um churrasco de ime-
diato associamos impressões visuais, 
de gosto e outras. Entretanto, é im-
portante ter em mente que não se está 
diante de simples “associações”, ou, 
como queria Kant, diante de condições 
a priori que possibilitam a percepção 
unificada. 

A percepção é a etapa e forma bá-
sica do conhecimento, produto da rela-
ção ativa entre o homem (biológico) e 
o objeto (LEONTIEV, 1978, p. 30). De 
outra forma, o processo perceptivo re-
quer a unificação de traços essenciais 
(cor, forma, propriedades táteis, etc.) 
do meio (externo e interno) e, tam-
bém, que esses “dados” sejam coteja-
dos com conhecimentos e informações 
anteriores. Assim, apenas se tem o 
reconhecimento dos objetos e, no caso 
de objetos conhecidos, esse processo 
acontece quase que instantaneamen-
te. Para ver esse processo de uma for-
ma mais morosa, basta atentar para 
o modo como se desenvolve o processo 
de identificação de um objeto novo ou 
desconhecido. Ao final desta análise, 
o resultado é uma percepção íntegra 
do objeto, ou seja, o resultado de uma 
complexa atividade analítica e sintéti-
ca num todo de que se toma consciên-
cia. Cabe destacar que a atividade de 
percepção entendida dessa forma é um 
processo que está muito afinado com 
os processos do “pensamento direto”. 

O pensamento direto (empírico), 
como atividade perceptiva, é sempre 
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estruturado como o resultado combi-
nado de vários órgãos dos sentidos. 
Alem disso, parece que tal processo 
nunca acontece num nível elementar, 
pois na sua estruturação há sempre 
indícios de atividade psíquica de nível 
superior, dentre outras coisas, a lin-
guagem – o homem não se limita a des-
tacar traços dos objetos, ou a unificar 
as sensações isoladas, mas também dá 
nomes às coisas, aos objetos percebi-
dos, o que contribui para conhecê-los 
melhor, bem como para organizá-los, 
mais tarde, em categorias. 

Para melhor compreender essa 
assertiva apontam-se, conforme Luria 
(1981, p. 62-64), algumas peculiari-
dades que pertencem tanto ao pensa-
mento direto quanto à atividade per-
ceptiva:

a) o caráter ativo mediatizado, ou 
seja, a percepção é, preliminar-
mente, sempre cotejada com 
conhecimentos e experiências 
anteriores;

b) o caráter objetivo e generalizado, 
quer dizer, ao se perceber o con-
junto de algumas características 
do objeto, sempre se faz referên-
cia também a determinadas ca-
tegorias – livro, celular, etc.;

c) o caráter de permanência e caba-
lidade, ou melhor, por meio de 
nosso conhecimento e experiên-
cia já sabemos que um cavalo 
é grande, que uma cadeira tem 
assento e que, por algumas ca-
racterísticas, ele se distingue 
dos demais;

d) por fim, o caráter de mobilidade 
e manejabilidade da percepção, 
ou então, o processo pelo qual a 
atividade perceptiva é condicio-
nada pela tarefa que está posta 
para o sujeito. Por exemplo, se é 
pedido para o sujeito destacar, 
olhando para um cavalo, qual 
a sua raça, ele vai, de certa for-
ma, menosprezar características 
como a idade do animal e se ater 
a outras, como a definição mus-
cular, a composição da estrutura 
óssea e outras. Essas caracterís-
ticas, por sua vez, ficarão omis-
sas se o pedido for pela definição 
da idade do animal.

Enfim, a atividade na qual o ho-
mem estiver inserido condiciona e 
orienta a sua percepção, apesar de esta 
sofrer a influência de outras circuns-
tâncias, de certa forma já assinaladas: 
a experiência anterior, a extensão e 
profundidade das representações, a 
integridade dos movimentos e senti-
dos que compõem a estrutura percep-
tiva, dentre outras.  

As sensações e as percepções for-
mam, assim, a matéria-prima do co-
nhecimento sobre a realidade objetiva 
e, graças ao desenvolvimento conco-
mitante do trabalho (atividade social 
com instrumentos) e da linguagem, o 
homem passa a tomar consciência e a 
conhecer melhor a realidade, ou seja, 
penetra com maior profundidade na 
realidade, identificando suas proprie-
dades, relações, origens (causalidade), 
etc. 
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Pensamento empírico e 
pensamento teórico
O pensamento é sempre uma 

forma pela qual o homem conhece a 
realidade. Esse processo, conforme 
assinalado, de certa forma, anterior-
mente, é gerado por um movimento 
de transformação de princípios da 
realidade em processos psicológicos 
que vão orientar, de algum modo, o 
pensamento. Conforme Petrovsky, “o 
pensamento surge do conhecimento 
sensorial sobre a base da atividade 
prática e o excede amplamente” (1987,  
p. 292). Torna-se importante compre-
ender, nesta etapa, a mediação, ou 
seja, “o homem, em geral, não se en-
contra sozinho no mundo que o rodeia. 
Suas relações com ele se encontram 
sempre mediatizadas por suas rela-
ções com outras pessoas” (LEONTIEV, 
1969, p. 67).

Nesse sentido específico, o ho-
mem não recomeça toda a história da 
estaca zero a cada geração, mas assi-
mila, apropria-se da produção das ge-
rações anteriores. Tudo indica que, se 
um ser humano, com uma estrutura 
biológica comparável à de um grande 
cientista moderno, nascesse em meio 
a uma grande metrópole, com todas as 
invenções humanas e boa tecnologia, 
não conseguiria se desenvolver (ou de-
senvolver suas funções culturais) sem 
ter relações com outras pessoas. Isso 
significa, grosso modo, que o desenvol-
vimento cultural humano somente é 
possível por meio de relação com ou-
tras pessoas, o que possibilita a apro-

priação pelo indivíduo, por exemplo, 
daqueles modos de usar determinados 
instrumentos. O processo de traba-
lho (a atividade social) tem um papel 
determinante nesse aspecto, porque, 
além da característica de produção de 
instrumentos, é o único processo pelo 
qual o homem age sobre a natureza, 
ligando entre si os demais partici-
pantes. Os próprios “instrumentos” 
animais não têm caráter de processo 
social, por mais complexas que sejam 
suas relações. 

Com o aprimoramento da hu-
manidade desenvolveu-se, além dos 
instrumentos e das formas de ativida-
de, um meio especial para transmitir 
todo esse acervo cultural às gerações 
seguintes. “Essa via específica é es-
pecificamente o ensino. Este constitui 
um procedimento orientado e especial-
mente organizado de transmitir a ex-
periência social” (PETROVSKY, 1987,  
p. 24). A tese (hipótese) principal, nes-
se sentido, é de que o desenvolvimento, 
especialmente nos humanos, é prece-
dido pelos processos de aprendizagem 
pautados na capacidade de imitação.

Conforme Vigotski (2000, p. 136-
139), precisa-se considerar, de modo 
geral, que não é possível imitar qual-
quer coisa, pois a margem de imitação 
está associada com a margem das 
próprias possibilidades de desenvol-
vimento do animal (ou ser humano). 
A hipótese é de que a imitação pres-
supõe uma determinada compreensão 
da ação do outro; por isso, se a criança 
não compreende a ação do adulto, tam-
pouco poderá imitá-lo, por exemplo, a 
escrever. As funções psicológicas su-
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periores, todavia, desenvolvem-se ten-
do por base a “interação social”. Elas 
existem, antes, como funções interpsí-
quicas para se tornarem, em seguida, 
funções intrapsíquicas (VIGOTSKI; 
LURIA; LEONTIEV, 2001, p. 114). 

O entendimento do processamen-
to da mente humana passa, ainda, 
pela distinção daquilo que Vigotski 
entende por “funções psicológicas 
elementares” e “funções psicológicas 
superiores”. Nesse sentido, a primeira 
expressão refere-se às ações reflexas, 
reações automáticas e associações 
simples que o homem tem em comum 
com os animais. O segundo termo, ao 
contrário, expressa uma realidade 
tipicamente humana e implica ações 
conscientes, voluntárias, memorização 
ativa, pensamento abstrato, compor-
tamento essencialmente intelectual, 
etc. O funcionamento destas últimas 
tem um suporte biológico (atividade 
cerebral), no entanto estão fundamen-
tadas socialmente.

O cérebro não é um sistema de 
funções fixas e imutáveis. Ao contrá-
rio, é um sistema plástico e aberto, que 
forma um sistema psicológico (para 
alguns – Sperry, 1968 – o conceito é 
zona cerebral ou módulo cerebral) com 
ligações interfuncionais específicas 
formadas a partir da apropriação, pelo 
indivíduo, de funções psíquicas desen-
volvidas ao longo da história social dos 
homens. Essa conversão das funções 
externas (interpessoais) para as in-
ternas (intrapessoais) ocorre por meio 
de um processo de internalização, ou 
seja, “a reconstrução interna de uma 
operação externa” (VIGOTSKI, 2002, 

p. 74). Nas palavras de Luria, “é atra-
vés dessa interiorização dos meios de 
operação das informações, meios estes 
historicamente determinados e cultu-
ralmente organizados, que a natureza 
social das pessoas tornou-se igual-
mente sua natureza psicológica” (VI-
GOTSKI; LURIA; LEONTIEV, 2001, 
p. 27). São esses princípios psicológi-
cos que fazem, então, a mediação do 
pensamento com a realidade. 

Esse processo confere extraordi-
nária importância ao ensino, ao pro-
cesso educativo, que, de certa forma, 
se antecipa à aprendizagem (ao de-
senvolvimento) agindo, de maneira 
especial, na zona de desenvolvimento 
próximo: “Essa divergência entre a 
idade mental ou o nível de desenvolvi-
mento atual, que se determina com a 
ajuda das tarefas resolvidas de forma 
independente, e o nível que alcança a 
criança ao resolver as tarefas, não por 
sua conta, mas sim em colaboração, é 
o que determina a zona de desenvol-
vimento próximo” (VIGOTSKI, 2001, 
p. 239).

O objetivo do processo educativo 
tendo isso por base é o do escultor que 
projeta seres humanos desenvolvidos, 
habilidosos, criativos, em toda a ex-
tensão daquilo que sua complexidade 
biológica e cultural possibilita, quer 
dizer, objetiva-se construir ao longo do 
desenvolvimento ontogenético (exis-
tência individual) uma relação com o 
mundo real que seja pautada em sa-
beres autênticos. 

Para melhor refletir sobre o pro-
cesso de desenvolvimento do pensa-
mento nessa perspectiva educativa 
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recorre-se à distinção que Davidov 
(1982; 1988) faz entre pensamento 
empírico e teórico. Segundo Kopnin, 
uma primeira e importante definição 
geral é que “o pensamento é o reflexo 
da realidade sob a forma de abstra-
ções. O pensamento é um modo de 
conhecimento da realidade objetiva 
pelo homem. Por isto, o que é caracte-
rístico do conhecimento em geral tam-
bém é próprio do pensamento” (1978, 
p. 121). Rubtsov também percebe uma 
correspondência entre conhecimento e 
pensamento: “A Psicologia moderna e 
a Didática distinguem dois tipos de co-
nhecimento: o saber empírico e o saber 
teórico, que correspondem a dois tipos 
de pensamento, igualmente empírico 
e teórico, de maneira que o indivíduo 
pode abordar a realidade de duas ma-
neiras bem distintas” (1996, p. 129).

Na concepção de Davidov e ou-
tros, o pensamento teórico é aquele 
que possibilita penetrar mais a fundo 
na realidade objetiva, uma aproxi-
mação e conscientização das relações 
que permeiam os objetos, a verdade. 
Ao se tratar do pensamento empírico, 
a assertiva é de que é direto, ou seja, 
a produção de idéias e da consciência 
histórica está ligada diretamente à 
atividade social e prática das pessoas, 
ou melhor, à atividade utilitária, à 
representação na mente humana dos 
atos imediatos do comportamento ma-
terial (imagens diretas da percepção 
do meio). 

À atividade social produtiva (tra-
balho) está ligada, portanto, a ativi-
dade cognoscitiva, que, por sua vez, 
encontra forma de expressão nos di-

ferentes sistemas semióticos (verbais 
e materiais), ou seja, esse processo 
proporcionou designar (generalizar) 
e diferenciar (classificar) diferentes 
classes de objetos:

Sobre a base das designações verbais da-
das às representações gerais e aos resul-
tados das observações diretas, o homem 
pode estruturar juízos [...]. Uma série de 
juízos particulares sobre qualquer objeto 
pode ser substituído por uma nova pa-
lavra, uma denominação cujo conteúdo 
pode ser uma representação reduzida ou 
geral de todo um grupo de objetos. Com a 
ajuda dessas representações gerais e dos 
juízos expressos a partir delas, o homem 
está em condições de realizar raciocínios 
bastante complexos. [...] a formação das 
representações gerais, diretamente en-
trelaçadas com a atividade prática, cria 
as condições indispensáveis para reali-
zar a complexa atividade espiritual que 
se chama pensamento (DAVIDOV, 1988,  
p. 122-123).

Em definição simples, o pensa-
mento empírico é a expressão da uni-
versalidade repetida, transformada 
e verbal da percepção da realidade, 
isto é, um derivado direto da ativi-
dade objeto-sensorial dos indivíduos, 
embora expressa em termos verbais. 
O pensamento empírico é, assim, o co-
nhecimento direto e também imediato 
da realidade – dos aspectos que se ex-
pressam pelas categorias de existên-
cia, quantidade, qualidade, proprie-
dade e medida. “A existência do objeto 
no tempo e no espaço, na unidade da 
existência presente, significa a mani-
festação de sua imediatez ou caráter 
externo. ‘O conhecimento empírico é o 
movimento na esfera da exterioridade, 
a assimilação do aspecto da realidade 
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descrito pela categoria da existência’” 
(DAVIDOV, 1988, p. 123). 

Muitos aspectos dos objetos estão 
acessíveis ao conhecimento empírico; 
do movimento que se inicia com a sen-
sibilidade surgem, na seqüência, os 
conceitos de qualidade e quantidade e, 
posteriormente, com o auxílio do estu-
do e da reflexão, a cognição da iden-
tidade e causalidade. Contudo, nessa 
etapa o pensamento está no plano das 
imagens concretas e tem por base os 
princípios da lógica formal. De outra 
forma, “[...] suas possibilidades cogni-
tivas são muito amplas. Assegura às 
pessoas um amplo campo de descrimi-
nação e designação das propriedades 
dos objetos e suas relações, inclusive 
aquelas que num determinado mo-
mento não são observáveis, senão que 
se deduzem indiretamente por meio de 
raciocínios” (DAVIDOV, 1988, p. 124). 

Entretanto, apesar dessa ampli-
tude do pensamento empírico, com 
certeza ele não dá conta de apreender 
a realidade em suas múltiplas rela-
ções e, tampouco, ao nível de perceber 
a “relação das relações” (VIGOTSKI, 
2000), ou seja, não dá conta daquilo 
que entendemos por consciência de 
classe. Pode-se conceituar a consciên-
cia de classe como a consciência que se 
tem do “lugar” que se ocupa no conjun-
to das relações sociais, como a relação 
do indivíduo com o meio; a consciência 
do pertencimento a uma determinada 
classe, tendo em vista a totalidade da 
sociedade e de suas regras, embora 
seja mais do que isso: o conhecimento 
das forças, dos determinantes sociais 
que mantêm o indivíduo numa deter-
minada posição no conjunto das rela-

ções sociais, bem como o conhecimento 
das contradições e leis que permeiam 
essas relações.

Não se deve esquecer, entretanto, 
que “os mesmos homens que estabe-
leceram as relações sociais de acordo 
com a sua produtividade material 
produzem, também, os princípios, as 
idéias, as categorias de acordo com 
as suas relações sociais. Assim, estas 
idéias, estas categorias, são tão pouco 
eternas quanto as relações que expri-
mem. Elas são produtos históricos e 
transitórios” (MARX, 1985, p. 106). 
Para tal, precisa-se considerar o pen-
samento teórico, que, apesar de partir 
da análise e diferenciação da reali-
dade, não se limita a isso. 

O pensamento teórico atua por 
meio de conceitos, uma forma ideali-
zada dos objetos e suas relações; por-
tanto, por meio de unidades que refle-
tem a essência do movimento do objeto 
material. “O conteúdo do pensamento 
teórico é a existência mediatizada, re-
fletida, essencial. O pensamento teó-
rico é o processo de idealização de um 
dos aspectos da atividade objetal-prá-
tica, a reprodução, nela, das formas 
universais das coisas” (DAVIDOV, 
1988, p. 125).

Os conceitos com os quais opera o 
pensamento teórico são criações psico-
históricas que existem objetivamente. 
Nas palavras de Davidov,

o conceito atua, simultaneamente, como 
forma de reflexo do objeto material e 
como meio de reprodução mental, de sua 
estruturação, ou seja, como ação mental 
especial. Ter um conceito sobre um outro 
objeto significa saber reproduzir mental-
mente seu conteúdo, construí-lo. A ação 
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de construção e transformação do objeto 
mental constitui o ato de sua compreen-
são e explicação, o descobrimento de sua 
essência (1988, p. 126).

O conceito, como forma de ex-
pressão universal daquilo que há nos 
objetos, é sempre uma forma da ati-
vidade humana, a qual, por natureza, 
confere uma certa antecipação tem-
poral ao conceito em relação à coisa 
real, particular. Isso provoca o efeito 
de que “as pessoas isoladas (sobretudo 
as crianças) os captam e os assimilam 
antes de aprender a atuar com as suas 
manifestações empíricas particulares. 
[...] o indivíduo não os cria, mas os 
capta, se apropria” (DAVIDOV, 1988, 
p. 128). Nesse sentido, o conceito apa-
rece somente como um produto secun-
dário da atividade social produtiva, ou 
da atividade em conjunto com toda a 
humanidade socializada. Portanto, 
diferentemente do pensamento empí-
rico, os fenômenos aparecem inter-re-
lacionados num sistema que se torna 
imprescindível para o entendimento 
dos objetos em seu eterno desenvolvi-
mento e movimento – a importância 
do todo para se compreenderem com-
ponentes isolados. 

Dentro desse sistema concei
tual inter-relacionado é que se podem 
“observar” as imbricações entre os ob-
jetos, suas conversões de um em outro, 
ou seja, uma conexão tal que somente 
aparece com o pensamento teórico. O 
objeto não está mais dado como uma 
realidade autônoma.

[...] o presente e o observável deve ser cor-
relacionado mentalmente com o passado 
e com as possibilidades do futuro; nesses 
trânsitos está a essência da mediatização, 
da formação do sistema, do todo a partir das 

coisas interatuantes. O pensamento teórico 
ou o conceito deve reunir as coisas desse-
melhantes, diferentes, multifacetadas, não 
coincidentes e assinalar seu peso específico 
no todo (DAVIDOV, 1988, p. 131).

O mais importante nesse proces-
so, tenhamos em mente, é a transição, 
porque é isso que diferencia um concei-
to teórico de uma representação gene-
ralizada, o que somente é possível no 
processo de trabalho produtivo – isso 
propicia, de uma outra perspectiva, o 
pensamento estar internamente liga-
do com a realidade. 

A educação do 
pensamento: 

considerações finais
Na atual conjuntura educacio-

nal de avanço das proposições pós-
modernas  e de necessidades sociais, 
refletir sobre o desenvolvimento do 
psiquismo tendo como suporte a idéia 
de educação do pensamento pare-
ce ser o melhor modo de possibilitar 
aos indivíduos que se apropriem das 
capacidades humanas já alcança-
das no processo de desenvolvimento 
histórico-cultural humano. A função 
da educação é transmitir ativamente 
para as novas gerações as conquistas 
históricas e os avanços culturais con-
quistados pelas gerações precedentes. 
De outra forma,

os progressos do desenvolvimento histó-
rico das capacidades humanas não se dão 
simplesmente ao homem pelos fenômenos 
objetivos da cultura material e espiritual, 
senão que se encontram apenas nestes fe-
nômenos. Para possuir estes avanços, para 
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convertê-los em capacidades próprias, em 
“órgãos de sua individualidade”, a crian-
ça, o homem, deve entrar em relação com 
o mundo circundante por meio de outras 
pessoas, quer dizer, em relação com elas. 
Neste processo, a criança, o homem, apren-
de a atuar adequadamente. Deste modo, 
esse processo é por sua função um processo 
de educação (LEONTIEV, 1969, p. 28).

Isso serve de base para o movi-
mento histórico, uma vez que, caso as 
gerações futuras não se apropriem das 
conquistas precedentes, corre-se o ris-
co de uma estagnação da história, ou, 
mesmo, a necessidade de as gerações 
seguintes terem de refazer novamen-
te a história, o que seria, no mínimo, 
inútil. “A base da cultura é a habili-
dade de acumular conhecimentos, re-
cebendo-os das gerações anteriores e 
passando-os para a próxima, de modo 
que cada nova geração não tenha 
que reinventar a escova de dentes, a 
roda e o cálculo integral” (CAVALLI-
SFORZA; CAVALLI-SFORZA, 2001, 
p. 275). Ao contrário, a apropriação 
ativa da cultura transforma-se num 
aspecto fundamental do desenvolvi-
mento. Para Leontiev, a concepção do 
desenvolvimento não pode se limitar 
ao papel relativo dos fatores endóge-
nos e exógenos, tampouco a um sim-
ples processo de adaptação ao mundo. 
Por isso, usa o conceito de apropriação 
para caracterizar a forma especifica-
mente humana de desenvolvimento.

O processo de apropriação é muito dife-
rente. É um processo que tem como con-
seqüência a reprodução no indivíduo de 
qualidades, capacidades e características 
humanas de comportamento. Em outras 
palavras, é um processo por meio do qual 
se produz na criança o que nos animais se 

consegue mediante a ação da hereditarie-
dade; a transmissão para o indivíduo das 
conquistas do desenvolvimento da espécie 
(LURIA; LEONTIEV; VIGOTSKI et al., 
2003, p. 65).

Cabe destacar que “as práticas 
educativas, formais e informais são 
meios sociais para organizar uma si-
tuação de vida que promova o desen-
volvimento mental da criança” (DA-
VIDOV; ZINCHENKO, 1995, p. 160), 
ou seja, a educação tem a importante 
função de promover, se corretamente 
organizada, o desenvolvimento inte-
lectual da criança, o desenvolvimento 
das características históricas (sociais) 
que não podem se desenvolver natural-
mente, a formação dos comportamen-
tos tipicamente culturais. Nesse sen-
tido, o professor tem um papel central 
no desenvolvimento do educando: “É 
onipotente em sua influência indireta, 
através do meio social” (VIGOTSKI, 
2003, p. 76).

O professor deve sempre vislum-
brar, com base no materialismo dialé-
tico, o desenvolvimento do pensamen-
to teórico, ou seja, a constante supe-
ração do pensamento empírico. Essa 
superação, contudo, não acontece por 
meio de um ensino esvaziado de con-
teúdos, tampouco quando ao aluno se 
apresentam situações complexas, abs-
tratas, que são esvaziadas de material 
concreto, ou seja, somente é possível 
desenvolver a capacidade de pensa-
mento teórico quando o indivíduo 
estiver em uma atividade produtiva 
social, seja teórica, seja prática. 

Essas teses sobre o pensamento e 
o conhecimento estão de alguma for-
ma relacionadas, ainda, com o conhe-
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cimento tácito e o saber escolar. Ora, 
o conhecimento tácito é aquele saber 
que prescinde da linguagem. Portan-
to, como vimos, o pensamento empíri-
co e, muito mais, o pensamento teórico 
possuem como quesito indispensável a 
linguagem, ou seja, somente é possí-
vel educar, pelo viés da problemática 
do pensamento, na medida em que se 
supera o viés das pedagogias que par-
tem dos pressupostos representados 
pelas expressões “conhecer-na-ação” 
e “reflexão-na-ação”, pois tanto uma 
quanto a outra revelam uma forma 
de conhecimento tácito e espontâneo 
– representantes desta corrente são 
Schön, Tardif, Perenoud, Zeichner, 
Nóvoa e outros. Logo, não é possível 
pensar em processo educativo negando 
o ato de ensinar como meio de trans-
missão de conhecimento, tampouco 
negando isso como tarefa do professor 
ou dos formadores de professores. 

De outra forma, o saber escolar 
está fundamentado e, ao mesmo tem-
po, é o saber acadêmico, científico e 
teórico. A educação visa, conforme as 
teses da escola de Vigotski, superar as 
limitações do conhecimento cotidiano 
e empírico. O conhecimento e o saber 
escolar, neste caso, podem ser adqui-
ridos de maneira discursiva lógico-
verbal. 

Resta dizer que o objetivo deste 
trabalho foi apresentar uma diferen-
ciação entre aquilo que se entende por 
pensamento empírico e teórico no ínte-
rim da pós-modernidade, a fim de cha-
mar a atenção para um modo diferente 
de olhar o processo de ensino e para a 
didática, no intuito de que tais noções 

sirvam de base para, por meio da edu-
cação, elevar a concepção individual de 
mundo à concepção de mundo propicia-
da pelo pensamento mais elevado, livre 
das falsas aparências, do claro-escuro 
da realidade, pois somente pela via da 
ascensão do pensamento abstrato ao 
concreto é possível apropriar-se das 
formas e idéias segundo as quais o 
mundo deve ser mudado.

Abstract

Pedagogy and scientific 
knowledge: post-modern 

confrontations

In the post-modern ideary it is pos-
sible to observe the conservation of 
the historicity of knowledge; however, 
the possibility of scientific knowledge 
(the objectivity of material reality), 
the capacity to reach explanations at 
higher levels of truth and, also, the 
thesis of contradiction are denied. 
Bearing that in mind, the relevance 
of scientific knowledge and theoreti-
cal thought to prevent pedagogy from 
being victimized by both the post-
modern Boom and the “retreat from 
theory” shall be discussed. Next, at-
tempts are made in order to establish 
the difference between empirical 
thought, which works at the level of 
general representations (feeling and 
perception), and theoretical thought, 
which is reached at a late point, i.e., 
only when some scientific maturity 
is achieved. At the ontogenetic level 
such development depends on the 
quality of thought, i.e., it is conditio-
ned by the development of conceptual 
thought, as a reflection of reality in 
the form of abstractions and/or gene-
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ralizations (conceptual thought). The 
main feature of theoretical thought is 
the fact that it allows the perception 
of how the transition from one object 
to the other, or from one concept to the 
other, occurs, through the productive 
activity. That is what keeps thought 
inter-related with reality. 

Key words: Scientific knowledge. Em-
pirical thought. Theoretical thought. 
Post-modernity.

Notas
1	 “O poder do capital é hoje tão enfadonhamente 

conhecido que até grandes setores da esquerda 
conseguiram naturalizá-lo, aceitando-o como 
uma estrutura imutável” (EAGLETON, 1999, 
p. 30).

2	  Cabe acentuar que, além de não haver sentido 
do ponto de vista físico e filosófico para a con-
fusão entre determinismo e causalidade, em 
definição clássica o indeterminismo refere-se 
ao estado do ser, ao passo que causalidade se 
refere à origem do ser ou à origem do estado do 
ser.
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